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PARECER JURÍDICO Nº 028/2024 

 

 

AUTORIZA A CONTRATAÇÃO DE PESSOAL  
EM CARÁTER EMERGENCIAL E POR TEMPO 
DETERMINADO. SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA. UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA. PROJETO/ATIVIDADE. 
MANUTENÇÃO EDAS ESCOLAS DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL E DO ENSINO FUNDAMENTAL. 
RECURSOS DO FUNDEB. LEI MUNICIPAL Nº 
2.161/2022. CONSTITUIÇÃO FEDERAL/1988 – 
ART. 37, ‘CAPUT’ c/c INCISO IX. POSSIBILIDADE. 

 
 Parecer: Passo a analisar. 
  

I – Da solicitação e objeto 

Vem a esta Câmara Municipal de Vereadores de Picada Café, através de seu 

Assessor Jurídico, do encaminhamento pelo Prefeito Municipal, Sr. Luciano 

Klein, do Projeto de Lei nº 27/2024, cujo objeto é „a Contratação de Pessoal 

em Caráter Emergencial e por Tempo Determinado’ (conforme em sua 

Ementa), de 01 (um) Atendente da Educação em Tempo Integral na 

Educação Infantil e Ensino Fundamental – 40 Horas Semanais, em caráter 

temporário e em razão de excepcional interesse público, para um período de 

um (1) ano, podendo a contratação ser renovada, caso haja interesse público, 

observado o prazo máximo de um (1) ano.  
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Conforme o § 2º, do Art. 2º do pré-citado projeto, „O contrato será 

rescindido, a qualquer tempo, por razões de interesse público’.  

II – Da caracterização do Projeto de Lei 

Conforme se verifica do expediente – PROJETO DE LEI Nº 027/2024, de 

29 de fevereiro de 2024, acompanham os seguintes tópicos: 

a) Base legal (federal e municipal); 
b) Identificação do cargo;  
c) Prazo de vigência da contratação; 
d) Possibilidade de renovação caso houver interesse público; 
e) Assegurada ao contratado os direitos e deveres do cargo de provimento 
efetivo de sua categoria; 
f) Demonstrativo da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários; 
g) Razão da contratação; 
h) Justificativa da contratação; 
i) Autoria da autoridade competente na contratação. 

III – Da análise do Parecer Jurídico 

Primeiramente, necessário trazer a lume a redação do Artigo 1º e seus 

parágrafos, no que diz a Lei Municipal nº 2.161, de 06/04/2022, a qual 

estabelece critérios para a contratação de serviço por tempo determinado e em 

caráter emergencial. Diz a referida lei: 

“Art. 1º As contratações de serviço por prazo determinado em 

caráter emergencial deverão ser com o fim específico, atendendo 

a uma das situações estabelecidas no Regime Jurídico Único e, 

nos casos dos professores, realizadas quando a necessidade não 

puder ser suprida na forma de regime suplementar, de acordo 

com a Lei que estabelece o Plano de Carreira do Magistério 

Municipal. 

§ 1º As contratações serão precedidas de autorização legislativa 

e firmadas por meio de Contrato Administrativo de Serviço 

Temporário. 

§ 2º A contratação poderá perdurar após decorrido o fim 

específico que a originou em razão de interesse público 

devidamente fundamentado, sempre respeitando o prazo máximo 

de um ano de contratação”. 

Portanto, fica evidenciada pela legislação municipal de Picada Café da 

natureza e objeto do Projeto de Lei. 
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Como regra geral, observado o Artigo 37, ‘caput’ da Constituição Federal 

promulgada em 05 de outubro de 1988, estão presentes os princípios 

constitucionais, especialmente da legalidade, eis que o princípio da legalidade 

determina que a administração pública só pode agir conforme pede a lei.  

Então, em conformidade ao que prevê o Estatuto Político Fundamental – a 

Constituição Federal em seu Art. 5º, inciso II, 

“Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa 

senão em virtude de lei”.  

Por isso, os servidores, que estão vinculados à lei, só podem atuar de acordo 

com ela, salientando sua relevância e eficácia. 

O caso em análise nos oferece a oportunidade da contratação emergencial por 

tempo determinado, ou seja, pelo período de um (1) ano, podendo ser 

renovada, desde que haja interesse público, observando-se então o prazo 

máximo de um (1) ano. Será em caráter emergencial, quando existir o caráter 

de urgência, que não pode ser adiado. 

Ainda, há que ser destacado que a lei estabelece que o trabalhador temporário 

deve  receber os mesmos direitos trabalhistas dos trabalhadores efetivos, como 

férias, décimo terceiro salário, FGTS, entre outros. 

O caso em análise da possibilidade de contratação emergencial, com base no 

inciso IX do Art. 37, é indispensável que a necessidade na qual se baseie a 

norma tenha índole temporária, que os serviços contratados sejam 

indispensáveis e urgentes, que o prazo da contratação seja predeterminado, 

que os cargos estejam previstos em lei e que o interesse público seja 

excepcional.  

Nesta linha de pensamento, se alinha a doutrina do administrativista CELSO 

ANTONIO BANDEIRA DE MELLO: 

“A Constituição prevê que a lei (entende-se: federal, 

estadual, distrital ou municipal, conforme o caso) 

estabelecerá os casos de contratação para atendimento de 

necessidade temporária de excepcional interesse público 

(art.37, IX). Trata-se, aí, de ensejar suprimento de pessoal 

perante contingências que desgarrem da normalidade das 

situações e presumam admissões apenas provisórias, 

demandadas em circunstâncias incomuns, cujo 

atendimento reclama satisfação imediata e temporária 

(incompatível, portanto, com o regime normal de 

concursos). A razão do dispositivo constitucional em 
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apreço, obviamente, é contemplar situações nas quais ou 

a própria atividade a ser desempenhada, requerida por 

razões muitíssimo importantes, é temporária, eventual 

(não se justificando a criação de cargo ou emprego, pelo 

que não haveria cogitar do concurso público), ou a 

atividade não é temporária, mas o excepcional interesse 

público demanda que se faça imediato suprimento 

temporário de uma necessidade (nesse sentido, 

“necessidade temporária”), por não haver tempo hábil 

para realizar concurso, sem que suas delongas deixem 

insuprido o interesse incomum que se tem de acobertar” 

(MELLO, Celso Antonio Bandeira de. Curso de Direito 

Administrativo. 13. ed. São Paulo: Malheiros, 2001, p. 

260-261). 

No que tange a possibilidade de contratação emergencial, verifica-se que é 

plenamente viável, visto que, na justificativa do Chefe do Poder Executivo de 

Picada Café, denota-se da contratação emergencial de um (1) Atendente da 

Educação em Tempo Integral na Educação Infantil e Ensino 

Fundamental, com clara explicação e devidamente fundamentada, inclusive o 

quantitativo do número de horas, 40 horas semanais.  

IV – Conclusão e do Parecer Jurídico. 

Estando presentes os pressupostos constitucionais e legais, tanto a CF/88 

quanto à Lei Municipal 2.161/2022, OPINA a Assessoria Jurídica pela 

possibilidade da contratação de caráter emergencial, nos moldes requeridos 

pelo Autor, Sr. Prefeito Municipal. 

É o parecer, s.m.j. 

Picada Café, 01 de março de 2024. 

 

ELTON ARI KRAUSE – OAB/RS 8.141 

Assessor Jurídico da Câmara Municipal de Picada Café 
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